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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
VALORAÇÃO DA QUALIFICADORA NÃO UTILIZADA NA 
TIPIFICAÇÃO DO CRIME NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. 
REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo 
flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os critérios 
concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via 
do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
3. Reconhecida a presença de duas ou mais qualificadoras, apenas uma delas 
será utilizada para tipificar a conduta como furto qualificado, promovendo a 
alteração do quantum de pena abstratamente previsto, sendo que as demais 
deverão ser valoradas na segunda fase da dosimetria, caso correspondam a 
uma das agravantes, ou como circunstância judicial na primeira fase da etapa 
do critério trifásico, se não for prevista como agravante.
4. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando 
apenas vedado o bis in idem. Assim, considerando a existência de 
condenação transitada em julgado, que não restou sopesada na segunda 
etapa do procedimento dosimétrico, não se vislumbra, no ponto, flagrante 
ilegalidade. 
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5. No que tange ao regime prisional, não se infere qualquer 
desproporcionalidade na imposição do meio inicialmente mais gravoso para o 
desconto da reprimenda, pois, nada obstante ser a pena inferior a 4 anos de 
reclusão, os maus antecedentes do acusado e a qualificadora não valorada 
para tipificar o crime como furto qualificado implicaram majoração da 
pena-base, tendo, ainda, sido reconhecida a sua reincidência, não havendo se 
falar em negativa de vigência à Súmula 269/STJ.
6. Writ não conhecido. 

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 06 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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